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pesquisa 

                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 535/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 15.432, de 13 de junho de 2026, que institui o marco legal do transporte 
público coletivo urbano; e altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da 
Cidade), a Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, a Lei nº 10.636, de 30 de 
dezembro de 2002, e a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012 (Lei de Mobilidade 
Urbana). 
 
- Lei Orgânica do Município São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos – CMTC, 
e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.674, de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da colocação de adesivo do itinerário completo nos ônibus e lotações, nos coletivos de 
transporte de passageiros na cidade de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 15.676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação do 
transporte remunerado individual de passageiros sem que o veículo esteja autorizado 
para esse fim. 
 
- PL 459/98, que dispõe sobre a anistia, em caráter excepcional, de multas e outras 
taxas incidentes sobre ônibus apreendidos pelo poder público municipal, e da outras 
providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 28 de agosto de 2026. 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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